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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O

HABEAS CORPUS Nº 2005952-44.2014.815.0000  –  Vara  de 
Entorpecentes da Comarca de Campina Grande

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTE : Maria de Lourdes Silva Nascimento
PACIENTE : Rodolfo de Oliveira da Silva

HABEAS CORPUS. Tráfico, porte ilegal de arma 
de fogo de uso restrito e receptação. Art. 33 da 
Lei 11.343/06, art. 16 da Lei 10826/03 e art. 180, do 
Código Penal. Prisão  em  flagrante  convertida  em 
preventiva. Tese de negativa de autoria. 
Impropriedade da via eleita. Necessidade de 
aprofundamento  probatório.  Desfundamentação  da 
decisão que decretou a prisão cautelar. Inocorrência. 
Prova da materialidade e indícios suficientes de 
autoria. Decisum fulcrado na garantia da ordem 
pública e na aplicação da lei  penal. Requisitos dos 
arts. 312 e 313 do CPP presentes. Ordem 
denegada.

- Na via estreita do habeas corpus apresenta-se 
incabível discussão acerca da autoria delitiva, pois a 
necessária dilação probatória não é comportada pelo 
rito célere caracterizador do remédio heroico. 

− Havendo nos autos prova da materialidade do 
crime e indícios suficientes a vincular o paciente à 
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prática dos delitos a ele imputados, e demonstrando 
o magistrado, com base em elementos probatórios 
concretos  dos  autos, a necessidade da prisão 
preventiva, com fulcro nos artigos 312 e 313 do CPP, 
para resguardar a ordem pública, não há falar em 
constrangimento ilegal.

 Vistos, relatados e discutidos os autos do presente 
mandamus.

Acorda, a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da paraíba, à unanimidade, em conhecer e DENEGAR A ORDEM, 
em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO.

Cuida-se de habeas corpus, com, pedido liminar, 
impetrado pela advogada Maria de Lourdes Silva Nascimento  em favor de 
Rodolfo de Oliveira da Silva, apontando como autoridade coatora o  Juiz 
de Direito da Vara de Entorpecentes da Comarca de Campina Grande, às fls. 
02/05.

Segundo as razões da impetrante, o paciente do presente 
writ está sofrendo constrangimento ilegal decorrente de sua prisão em 
flagrante, posteriormente convertida em preventiva, pela suposta prática 
dos crimes de tráfico de droga, porte ilegal de arma de fogo de uso restrito e 
resistência.

Consta ainda das razões que o paciente foi preso, no dia 17 
de abril  do ano de 2014, quando, na companhia de mais 04 homens, se 
envolveu em um troca de tiros com policiais, na Cidade de Campina Grande, 
sendo ferido e detido de posse de uma arma de fogo calibre 12, de certa 
quantidade de maconha e ainda de uma motocicleta roubada.

Diante  de tais  fatos,  foi  o  paciente  preso em flagrante, 
que, posteriormente, foi convertido em preventiva. 

A impetrante alega, de início, que o ora paciente não tem 
qualquer relação com os crimes que lhe foram atribuídos.  Aduz, ademais, 
que não há necessidade da prisão,  bem como que o  decreto  preventivo 
encontra-se mal fundamentado.

Pede, com essas ponderações, a concessão da ordem para 
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colocar o paciente em liberdade.  

Liminar indeferida, às fls. 41/41v. .

Prestadas as informações necessárias (fl. 52).

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou 
pela denegação da ordem (fls. 55/58).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Conheço do habeas corpus  porquanto preenchidos os 
requisitos inerentes a este remédio heróico.

As razões deste writ  limitam-se a alegar um suposto 
constrangimento ilegal decorrente da manutenção da prisão do paciente 
pelos seguintes motivos: a falta de elementos mínimos de autoria  que o 
impliquem nos delitos; a desnecessidade da prisão preventiva; por último, a 
falta de fundamentação do decreto preventivo. 

Inicialmente, quanto à tese levantada pela impetrante 
sobre a não participação do paciente nos crimes, trata-se do meritae causae 
de uma possível ação penal em que se discutirá a fundo toda a extensão da 
culpa do paciente nos eventos delituosos que lhe estão sendo imputados, e 
que, por isso, tem a sua análise obstada nesta sede de habeas corpus.

O que cabe nesta estreita via, até mesmo pela 
impossibilidade da realização de dilação fático-probatória, é analisar se a 
prisão preventiva do paciente reveste-se corretamente dos pressupostos e 
fundamentos dos arts. 312 e 313 do CPP, isto é, se ela traz, de um lado, 
provas da materialidade do crime e indícios suficientes de autoria, e se, 
de outro, ela está amparada em qualquer dos autorizativos previstos em lei.

Em relação à materialidade do crime, o auto de flagrante 
do paciente e a apreensão em posse dele da droga, da espingarda calibre 12 
e da motocicleta roubada é prova suficiente da existência dos delitos de 
tráfico, porte ilegal de arma de fogo e receptação.

Já os indícios suficientes de autoria estão presentes, no 
meu sentir, no fato de o acusado ter sido preso, juntamente com um outro 
menor, logo após se envolver em um tiroteio com a polícia, sendo ferido na 
perna, conforme consta do auto de flagrante de fls. 06/11.

De outro lado, o que se exige para a decretação de uma 
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prisão preventiva são indícios mínimos de que o segregado possui relação 
com o fato delituoso, não sendo necessárias provas indubitáveis de autoria, 
que serão exigidas quando do juízo final sobre a culpabilidade do acusado a 
ser proferido em sentença final de mérito.

Assim é a jurisprudência:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. FURTO QUALIFICADO. QUADRILHA. 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DA 
AUTORIA DELITIVA. REQUISITOS PARA A CUSTÓDIA 
ANTECIPADA. PREENCHIMENTO. INOCÊNCIA. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
MODUS OPERANDI. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADO. ORDEM DENEGADA. 1. Para a 
decretação da prisão preventiva, não se exige prova 
concludente da autoria delitiva, reservada à 
condenação criminal, mas apenas indícios suficientes 
desta, que, pelo cotejo dos elementos que instruem 
o mandamus, se fazem presentes. 2. A análise 
acerca da negativa de autoria veiculada na inicial é 
questão que não pode ser dirimida na via sumária do 
habeas corpus, por demandar o reexame 
aprofundado das provas colhidas no curso da 
instrução criminal. 3. (...) 3. Habeas corpus 
parcialmente conhecido e, nesta extensão, denegada 
a ordem. (STJ, HC 178.591/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
14/06/2011, DJe 01/08/2011)

No caso dos autos, estão presentes esses indícios mínimos 
de que o paciente possui relação de autoria com os fatos delituosos que lhe 
estão sendo imputados, de sorte que a prisão preventiva preenche 
perfeitamente os pressupostos necessários.

Pelo exposto, rejeito o argumento da impetrante.

Em relação, por sua vez, à fundamentação expedida pela 
Juíza  para decretar a prisão preventiva do paciente, tem-se o seguinte:

Como se vê, no decreto constritor (fls. 17/20) a 
autoridade coatora entendeu estar presentes os motivos ensejadores da 
prisão preventiva. Esta decisão foi devidamente motivada em dados 
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concretos dos autos, não havendo que se falar em constrangimento ilegal a 
ser sanado. Houve pela Juíza de primeiro grau observância a dois  dos 
requisitos da medida constritiva, constantes do art. 312 do CPP, quais sejam, 
garantia da ordem pública e aplicação da lei penal, e, por fim, os delitos 
imputados ao réu – tráfico, porte ilegal de arma de fogo e receptação – 
preenchem, em conjunto, a condição do art. 313, inciso I, também do CPP, 
crimes dolosos punidos com reclusão.

Quanto à garantia da ordem pública, a Magistrada de 
primeiro grau fundamentou a decretação da segregação preventiva do 
paciente na gravidade concreta dos delitos, o que é plenamente possível, 
considerando que a prisão do paciente decorre de flagrante envolvendo uma 
troca de tiros com a Polícia Militar, onde foram apreendidas com ele uma 
espingarda  calibre  12,  arma  de  uso  restrito,  além  de  droga  e  uma 
motocicleta roubada.

Parece  bastante  claro,  nos  autos,  que  a  conduta  do 
acusado/paciente  está  carregada  de  gravidade  e  seriedade  capaz  de 
comprometer  a  ordem  pública,  havendo  justificativa  razoável  para  a 
decretação de sua prisão cautelar.

A gravidade em concreto do crime é evidente e traz a 
percepção  de uma maior  culpabilidade  do  acusado ao  concorrer  para  as 
condutas. Logo, diante da periculosidade de suas ações até agora apuradas, 
a prisão preventiva revela-se realmente necessária.

Vejamos julgado correlato:

“HABEAS-CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO NA 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. EXCESSO DE PRAZO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 312, DO CPP. 
INOCORRÊNCIA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARA A 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ORDEM DENEGADA. 1. 
NÃO SUBSISTE A ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO 
QUANDO CONSTATADO QUE A AÇÃO PENAL PROPOSTA 
CONTRA O PACIENTE SEGUE SEU TRÂMITE NORMAL, 
ESTANDO PENDENTE APENAS DA REALIZAÇÃO DE 
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. 2. EM 
VISTA DA GRAVIDADE DO CRIME DE DUPLO 
HOMICÍDIO QUALIFICADO NA DIREÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR E O CONSEQUENTE ABALO À 
ORDEM SOCIAL, É DE SE TER COMO JUSTIFICADA A 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR, EIS QUE ESCUDADA NUMA 
DAS HIPÓTESES DO ART. 312, DO CPP”. (TJAC; HC 
0501363-15.2010.8.01.0000; AC. 10.684; REL. 
DES. ARQUILAU DE CASTRO MELO; DJAC 
14/02/2011; PÁG. 28). Destaquei.
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E, ainda: 

“HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS. INDÍCIOS DE 
MATERIALIDADE E AUTORIA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS AO PACIENTE. 
INSUFICIÊNCIA PARA AFASTAR A CUSTÓDIA. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DENEGAÇÃO DA ORDEM. I - 
Preenchidos os requisitos autorizadores para o 
Decreto da prisão preventiva, acrescidos de indícios 
de materialidade e autoria da prática do delito, não 
há que se falar em ilegalidade da medida, 
notadamente quando as circunstâncias em que se 
deram os fatos caracterizam o fumus comissi delicti 
e o periculum libertatis, recomendando, a 
manutenção da segregação cautelar para a garantia 
da ordem pública. II - Condições pessoais favoráveis ao 
paciente não são suficientes para afastar a custódia 
cautelar, se há nos autos elementos que recomendem sua 
manutenção. III - A aplicação do princípio da 
insignificância para excluir a tipicidade da conduta 
demanda dilação probatória não permitida na via estreita 
do habeas corpus. lV - Ordem denegada”. (TJDF; Rec 
2012.00.2.007348-3; Ac. 582.486; Terceira 
Turma Criminal; Relª Desª Nilsoni de Freitas 
Custódio; DJDFTE 03/05/2012; Pág. 190). 
Destaquei.

Do  mesmo  modo,  a  aplicação  da  lei  penal  também 
precisa ser protegida na espécie, pois não há garantia de que a soltura do 
paciente  não  vá  implicar  em insucesso  para  um futuro  cumprimento  da 
pena,  caso condenado.  Basta cita que ele,  ao ser  abordado pela  polícia, 
supostamente teria começado a disparar, o que denota o seu desiderato de 
resistir a qualquer ordem da autoridade e em, por exemplo, evadir-se do 
distrito da culpa.

Outrossim, não se pode olvidar que, em tema de 
decretação de prisão preventiva, cabe ao prudente arbítrio do Juiz avaliar a 
imprescindibilidade da medida, devendo-se dar-lhe crédito, vez que está 
mais próximo dos fatos e tem condições de melhor sentir a necessidade da 
custódia. Conforme se vê, foi ela decretada com substrato em dados e 
reclamos objetivos do caso, impondo-se, especialmente, para o resguardo 
da ordem pública e da aplicação da lei penal.

“(...) Exaltou a Corte Estadual que ‘a segregação 
provisória também foi dirigida à preservação da ordem 
pública, haja vista a repercussão do fato’. Aplicação do 
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princípio da confiança no Juiz do processo, porque 
ele, próximo dos fatos, está em melhores condições 
de, sopesando as nuanças e circunstâncias da ação 
criminosa, avaliar a necessidade da medida 
extrema.” (STJ - HC 29828/SC, 5ª Turma, Rel. 
Min. Laurita Vaz, DJU de 10.11.03, p. 202). 
Destaquei.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer 
ministerial,conheço e DENEGO A ORDEM.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente  da  
Câmara,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  
Desembargadores  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Relator,  João  
Benedito da Silva e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o representante do Ministério  
Público,  Doutor  José  Marcos  Navarro  Serrano,  Procurador  de  
Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Câmara  Criminal  
“Desembargador  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Mello  Filho”,  em  João  
Pessoa , 12 de agosto de 2014. 

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


